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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por JOSÉ DIAS DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, perante o juízo estadual da Comarca de Santa Rita de Caldas/MG, em que pleiteia a averbação do tempo de serviço rural prestado nos períodos de 13/10/1973 a 31/03/1980 e de 01/06/1981 a 01/06/1987 e a consequente concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, a partir do ajuizamento da ação, com o pagamento das parcelas vencidas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora.

Às fls. 62/66, foi proferida sentença, sob a vigência do CPC/1973,  que julgou procedente o pedido para reconhecer o tempo de serviço rural de 13/10/1973 a 31/03/1980 e de 01/06/1981 a 01/06/1987, bem como condenar o INSS a conceder ao autor o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde a citação válida, com o pagamento das parcelas vencidas, corrigidas monetariamente de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, desde o vencimento de cada prestação, e acrescidas de juros de mora de 0,5% ao mês - ou outro índice de juros remuneratórios das cadernetas de poupança que venha a ser estabelecido -  até a apuração definitiva dos cálculos de liquidação. Condenou o INSS também ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a sentença. Sem condenação em custas processuais. Sem antecipação dos efeitos da tutela em razão de o autor estar trabalhando e não haver presença de dano irreparável ou de difícil reparação, haja vista a percepção, ao final, dos valores atrasados. 

Às fls. 70/76, o INSS interpôs apelação, pugnando pela reforma da sentença para que sejam julgados improcedentes os pedidos da inicial, sob os seguintes argumentos: não há início de prova material do exercício de atividade rural ao longo de todo o período alegado, datando o documento mais antigo de 01/07/1982; não é possível reconhecer o exercício de atividade rural por menor de 14 anos de idade; não se pode proceder à averbação do tempo rural sem a respectiva indenização do tempo de serviço; a carência mínimo de 180 contribuições não foi implementada; também não foi atingido o tempo de contribuição mínimo para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, seja ela integral ou proporcional. Requereu, por fim, a cassação da tutela antecipada.

Às fls. 87/95, o autor aviou recurso de apelação adesivo, em que requereu a reforma parcial da r. sentença, a fim de fixar o termo inicial do benefício a partir do ajuizamento da ação, bem como declarar a inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 11.960/09, alterando, por conseguinte, os critérios de correção monetária (aplicação de índices oficiais que garantam a preservação do valor real) e de juros de mora (aplicação à razão de 01% ao mês).

Às fls. 80/86 e 99/104, foram apresentadas contrarrazões pelo autor e pelo INSS, respectivamente, pugnando pelo não provimento do apelo do ex adverso.

É o breve relatório.

VOTO

Da aposentadoria por tempo de contribuição
No tocante à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) - integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão-somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta) anos, se mulher
Em que pese extinguir o direito à aposentadoria proporcional de forma prospectiva, a Emenda Constitucional n. 20/98 estabeleceu um regime de transição para assegurar tal direito ao (a) segurado(a) que tenha filiado ao regime geral de previdência social até a data de sua publicação, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos: 1º) - contar com cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos ou mais de idade, se mulher; 2º) contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de 30 (trinta) anos, se homem, e 25 (vinte e cinco) anos, se mulher (Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003). Ainda, para aqueles que não atingiram o citado limite de tempo de contribuição na data da publicação da Emenda (16/12/1998), faz-se necessário, a integralização do percentual de contribuição (pedágio) equivalente a 40% (quarenta por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição. O valor da aposentadoria proporcional será equivalente a 70% (setenta por cento) do valor da aposentadoria, acrescido de 5% (cinco por cento) por ano de contribuição que supere os trinta anos exigidos ou os trinta anos acrescidos do pedágio (quando necessário), até o limite de 100% (cem por cento).

Registre-se que as regras de transição (como idade mínima de 53 anos para os homens e 48 anos para as mulheres, bem como o adicional de tempo de serviço/ contribuição de 40% do tempo faltante para completar 30 ou 25 anos) se aplicam apenas para os segurados que não preencheram os requisitos necessários à época da publicação da EC nº20/1998. 

Portanto, para os segurados que completaram o requisito temporal (30 ou 25 anos de trabalho, conforme seja homem ou mulher) até 15/12/1998, dia imediatamente anterior à publicação da EC 20/98, não há a exigência da idade mínima prevista no art. 9º da referida emenda. 

Nesse sentido, colaciona-se o seguinte julgado do C. Superior Tribunal de Justiça: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO ATÉ 15/12/1998. CONCESSÃO. APLICAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO (ART. 9º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/1998). DESNECESSIDADE.

1. O artigo 3º da Emenda Constitucional n. 20 assegurou a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do Regime Geral da Previdência Social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação da referida emenda, tivessem cumprido os requisitos para a obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.

2. O segurado que antes de 15/12/98 já possuía em seu patrimônio jurídico mais de 30 anos de tempo de serviço tem direito a gozar da aposentadoria proporcional sem necessidade de observância da regra transitória da EC n. 20/98.

 3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 1187685/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 06/05/2011)

Na mesma esteira é o entendimento do Eg. TRF 1ª Região: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. EMPREGADO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. CARACTERIZAÇÃO. CONTAGEM INDENPENDENTEMENTE DO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA PROPORCIONAL NA DATA DA EC 20/98. IDADE MÍNIMA. RELEVÂNCIA APENAS PARA ACRÉSCIMO DE TEMPO POSTERIOR. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. CONSECTÁRIOS. 1. Comprovado o trabalho como empregado rural por segura prova testemunhal baseada em início de prova material, é devida a averbação do tempo de serviço independentemente do recolhimento de contribuições, já que se trata de ônus do empregador, cuja fiscalização deveria ser realizada pelo Poder Público, não podendo ser prejudicado o segurado, que é a parte hipossuficiente e vulnerável da relação de emprego. 2. Quando comprovados mais de trinta anos de serviço na data da Emenda Constitucional 20/98, o autor tem direito adquirido à aposentadoria proporcional, mesmo que não tenha atingido idade mínima do art. 9º, I, daquela norma. Contudo, não poderá ser considerado o tempo de serviço cumprido após 16/12/1998 para fins de concessão do benefício antes de completados os 53 anos pelo segurado. 3. Juros de mora e correção monetária fixados de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, a partir daí com base nos parâmetros estabelecidos no 1º-F da Lei 9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009. 4. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas em atraso (Súmula 111 do STJ). 5. Isenção de custas processuais, na forma da lei. 6. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas (itens 2 e 3). (TRF1, 1ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, AP0016389-39.2003.4.01.3800, Rel. Juiz Federal Murilo Fernandes de Almeida, Julgamento 07/08/2017, Publicação e-DJF1 DATA:14/09/2017).

Do tempo de serviço rural em regime de economia familiar

O trabalho rural em regime de economia familiar, conforme o § 1º do art. 11 da Lei do RGPS, refere-se àquela atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados.
A comprovação do efetivo labor como ruralista se dá nos termos do art. 106 da Lei nº 8.213/91 e, na esteira de precedentes do STJ, por meio de início razoável de prova material, complementado por prova testemunhal, não sendo admitida, em regra, a prova exclusivamente testemunhal (art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91; súmula 149 do STJ).

Por ser apenas o início de prova, os documentos não precisam abranger todo o período a ser comprovado, como bem aponta o enunciado nº 14 da TNU.

Ainda segundo o STJ, "conquanto não se exija a contemporaneidade da prova material durante todo o período que se pretende comprovar o exercício de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida a complementação da prova mediante depoimentos de testemunhas" (AgRg no REsp 1150825/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014).
Frise-se ainda que a jurisprudência do STJ (AgReg no REsp 1073730/CE) firmou orientação no sentido de que, diante da dificuldade do rurícola na obtenção de prova escrita do exercício de sua profissão, o rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural inscrito no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991 é meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis outros documentos além dos previstos no mencionado dispositivo, inclusive que estejam em nome de membros do grupo familiar ou ex-patrão.

Em decorrência, é possível estender-se a qualificação profissional do marido, de modo a constituir início razoável de prova material do exercício de atividade rural, à esposa (AgRg no AREsp 363.462/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014; AC 0036825-64.2016.4.01.9199 / GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 de 05/10/2016), sendo tal possibilidade afastada somente nos casos em que houver exercício de trabalho incompatível com o labor rurícola de economia familiar, como o de natureza urbana (REsp 1.304.479-SP).

Incluem-se como idôneos para comprovação do exercício de atividade rural, portanto, dentre outros: a ficha de alistamento militar: (i) o certificado de dispensa de incorporação (CDI) e o título eleitoral em que conste como lavrador a profissão do segurado (STJ, AgRG no REsp 939191/SC); (ii) a certidão de casamento, ainda que inexista prova documental do período antecedente ao casamento do segurado, desde que os testemunhos colhidos em juízo corroborem a alegação da inicial e confirmaram o trabalho do segurado em período antecedente (REsp 1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC/1973); (iii) a carteira de sindicato rural e boletim escolar de filhos que tenham estudado em escola rural (STJ AgRG no REsp 967344/DF); (iv) a certidão de casamento que atesta a condição de lavrador do cônjuge ou do próprio segurado (STJ, AR 1067/SP, AR1223/MS - TNU, Súmula 6: “A certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui início razoável de prova material da atividade rurícola”); (v) a declaração de Sindicato de Trabalhadores Rurais, devidamente homologada pelo Ministério Público (STJ, AR3202/CE).

De igual modo, são aceitáveis documentos tais como certidões do INCRA, guias de recolhimento de ITR, documentos fiscais de venda de produtos rurais, ficha/carteira de filiação em sindicato de trabalhadores rurais, recibos de pagamento a sindicato rural, certidão de registro de imóveis relativos à propriedade rural, contratos de parceria agrícola e todos outros que indiciem a ligação da parte autora com o trabalho e a vida no meio rural.

Outro ponto a considerar é que a jurisprudência do STJ também é pacífica no sentido de que “o tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só, o regime de economia familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para a concessão da aposentadoria por idade rural: ausência de empregados, mútua dependência e colaboração da família no campo” (AgInt no REsp 1369260/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 26/06/2017), tal como ocorreu na hipótese dos autos.

Além disso, já manifestou o Eg. Tribunal Regional Federal da 1ª Região no julgamento da AC nº 0017039-34.2016.4.01.9199 / MG, de relatoria do Desembargador Federal Francisco Neves da Cunha, e-DJF1 de 28/06/2016, in verbis, que “O trabalhador rural boia-fria, diarista, ou volante é equiparado ao segurado especial de que trata o inciso VII do artigo 11 da Lei 8.213 /1991", valendo destacar que “o trabalhador volante ou bóia-fria experimenta situação desigual em relação aos demais trabalhadores (STJ, AR2515/SP), uma vez que, em regra, ou não tem vínculos registrados ou os tem por curtíssimo período, devendo ser adotada solução pro misero", com a aplicação de relativo abrandamento na exigência do início de prova material.

Por fim, urge salientar que, em razão do grau de instrução do homem campesino, a prova material sempre deverá ser apreciada e interpretada com temperamento da informalidade com que é exercida a profissão e da dificuldade de comprovar documentalmente o exercício da atividade rural nestas condições. E, nesse contexto, a prova oral robusta assume importância fundamental, considerando-se principalmente que a prova testemunhal firme, segura e harmônica é idônea para o exercício do ofício rurícola e esclarecedora quanto às divergências apontadas no processo administrativo (TRF5, AC 200181000115526, Apelação Cível 408003, decisão de 29/03/2007, Relator Desembargador Federal Ubaldo Ataíde Cavalcante).

  Da (desnecessidade de) indenização de tempo de serviço

O cômputo do tempo de trabalho rural anterior a novembro de 1991, para fins de concessão de benefícios dentro do Regime Geral de Previdência Social, independente do recolhimento de contribuições (art. 55, §2º, da Lei 8.231/91), salvo para efeito de carência. A indenização da contribuição somente será devida para a hipótese de contagem do tempo de trabalho rural para fins de aposentação em regime previdenciário de servidores públicos (arts. 94 e 96, IV, da Lei 8213/91) ou, ainda, para tempo de atividade rural posterior a novembro de 1991.

Nesse sentido, posicionou-se a Primeira e a Segunda Câmaras Regionais Previdenciárias de Minas Gerais:

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR RURAL. SEGURADO ESPECIAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. AVERBAÇÃO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES. LIMITAÇÃO TEMPORAL ANTERIOR À LEI 8.231/91. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1. Estabelece o § 3º do art. 55 da Lei 8.213/1991 que ''a comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento'' (Súmulas nº 149 do STJ, e 27 do TRF da 1ª Região). 2. Diante da dificuldade do rurícola na obtenção de prova escrita do exercício de sua profissão, o rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/1991 é meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis outros documentos além dos previstos no mencionado dispositivo, inclusive que estejam em nome de membros do grupo familiar ou ex-patrão. Precedentes do STJ. 3. Considerando o fato de que a prova material produzida pela parte pode projetar seus efeitos para período de tempo anterior ou posterior ao nele retratado, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que não é necessário que o início de prova documental para comprovação de exercício de atividade rural abranja todo o período de carência, sobretudo quando a prova testemunhal é suficientemente forte para corroborar o deferimento da aposentadoria. (Precedente: AR 3.771/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 18/11/2010). 4. No caso concreto, ficou comprovado o exercício de atividade rurícola pela parte autora, em regime de economia familiar, durante o período controverso, por meio de início de prova material devidamente corroborado por prova testemunhal, apto a ensejar a sua averbação para fins de futura aposentadoria. 5. Por outro lado, quanto à necessidade de indenização, somente o tempo de atividade rural anterior a novembro de 1991 pode ser aproveitado junto ao RGPS independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes (art. 55, § 2º, Lei 8213 de 24/07/1991). 6. Isenção de custas processuais nos termos da lei. 7. Apelação do INSS parcialmente provida (item 5).A Câmara, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação do INSS. 
(AC 0009271-38.2008.4.01.9199, JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:27/03/2017 PAGINA:.) Negrito nosso
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA TIDA POR INTERPOSTA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL SEGURA E CONVINCENTE. CARÊNCIA CUMPRIDA. BENEFÍCIO DEVIDO. CONSECTÁRIOS LEGAIS INCIDENTES SOBRE A CONDENAÇÃO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1. Cuida-se de recurso de apelação interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra sentença que lhe condenou ao reconhecimento e à averbação do tempo de serviço rural prestado pelo autor entre os anos de 1966 a 1971, à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição a partir de 25/08/2010 (data da citação) e ao pagamento das parcelas vencidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09. 

[...] 4. O tempo de labor na atividade rural exercido em regime de economia familiar, em período anterior à Lei 8.213/91, pode ser adicionado ao tempo de serviço urbano e ao rural anotado em Carteira para fins de aposentadoria por tempo de contribuição, independentemente do recolhimento das contribuições previdenciárias, salvo na hipótese da contagem recíproca noutro regime previdenciário, a teor da exegese do disposto nos artigos 55, § § 1º e 2º, 94 e 96, inciso IV, todos da Lei 8.213/91, e 201, parágrafo 9º, da Constituição Federal de 1988, conforme orientação jurisprudencial já sedimentada sobre a matéria, sendo vedado o cômputo desse período para efeito de carência (STF: RE-ED 478058, RICARDO LEWANDOWSKI, AgRg.RE 369.655/PR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 22/04/2005 e AgRg no RE 339.351/PR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 15/04/2005, j. 29/03/2005; STJ: AR 200501677520, SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, STJ - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:19/11/2012 ; AgRg no REsp 719096/PR , Rel.: Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, j. em 06/12/2005, DJ de 03.04.2006, p. 398; ERESP 576741/RS, Min. Hélio Quaglia Barbosa, 3ª Seção, DJ 06/06/05, p. 178; EREsp 643927-SC ; Rel.: Ministro HAMILTON CARVALHIDO; Órgão Julgador: Terceira Seção; j. em 28/09/2005; DJ de 28.11.2005, p. 186).  

(AC 0066364-12.2015.4.01.9199, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:27/09/2018 PAGINA:.) Negrito nosso 
Na mesma esteira está o entendimento consolidado na Súmula 24 da TNU, posicionamento ratificado pela jurisprudência do STJ (a exemplo dos Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 639391, de 19.06.20130): “O tempo de serviço do segurado trabalhador rural anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, sem o recolhimento de contribuições previdenciárias, pode ser considerado para a concessão de benefício previdenciário do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), exceto para efeito de carência, conforme a regra do art. 55, §2º, da Lei nº 8.213/91”.
Caso concreto

No caso em análise, a controvérsia cinge-se ao reconhecimento do tempo de serviço rural prestado nos períodos de 13/10/1973 a 31/03/1980 e de 01/06/1981 a 01/06/1987; à possibilidade de se computar tempo de serviço rural prestado por menor de 14 anos de idade; e à possibilidade de utilização do tempo rural para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição sem o recolhimento das contribuições previdenciárias.

Como prova de sua dedicação às atividades campesinas, a parte autora trouxe aos autos os seguintes documentos:

a) certidão de seu casamento (fl. 22), celebrado em 31/07/1982, em que consta a sua profissão como lavrador;

b) certidão de casamento de seus genitores fl. 23), celebrado em 27/09/1958, constando a profissão de seu pai como lavrador;

c) cópia da sua CTPS (fls. 10/15), com anotação de vínculo urbano no período de 01/04/1980 a 30/05/1981, e de vínculo rural a partir de 01/07/1987 a 31/03/1990 (fl. 11).

A certidão de casamento do autor e a cópia da sua CTPS consubstanciam início de prova material idôneo do labor campesino prestado no período de 31/07/1982 a 01/06/1987, na medida em que consta, na primeira, a sua qualificação como lavrador, e na CTPS, não há registro de vínculos urbanos nesse período.

Embora conste, na CTPS, a anotação de vínculo empregatício do autor com a empresa Laticínios Rex S/A – Indústria e Comércio, como servente, no período de 01/04/1980 a 30/05/1981, e o CNIS aponte o seu registro, em 01/05/1982, como pedreiro (fl. 61), a certidão de casamento, celebrado em momento posterior (07/1982), aponta o exercício da profissão de lavrador pelo autor, indicando a retomada da lisa campesina. Portanto, à míngua de elementos que possam infirmar esse início de prova material, o qual, por sua vez, não precisa abarcar todo o período alegado, é possível reconhecer o tempo de serviço rural no período acima referido.

Não bastasse, urge salientar que a prova material deve ser apreciada e interpretada com temperamento, em razão do grau de instrução do homem campesino, da informalidade com que é exercida a profissão e da dificuldade de comprovar documentalmente o exercício da atividade rural nestas condições.

Nesse contexto, a prova oral robusta assume importância fundamental.

In casu, a prova oral produzida em audiência (fls. 57/60), consistente na oitiva do autor e de duas testemunhas, corroborou, de forma satisfatória, os fatos comprovados pelos documentos carreados aos autos, ficando evidenciado o exercício de atividade rural pelo autor e que, embora ele tenha se afastado do campo por um curto período para trabalhar como servente na cidade de Poços de Caldas, retornou à lida campesina:

Depoimento pessoal do autor (fl. 58):
[...] que começou a trabalhar com dez anos em roça do avô; que até iniciar trabalho registrado trabalhou na roça tanto do avô como posteriormente para proprietários da região; que ao sair do laticínio retornou a atividade da roça plantando batata, milho e feijão para Vicente Tramela; que trabalhou cerca de sete anos com ele; que Vicente não o registrou; que posteriormente foi trabalhar com  registro de atividade roça; que faz quinze anos que trabalha com pedreiro/servente de pedreiro e não mais trabalha em roça; (...) que confirma que em 1982 trabalhou para um rapaz em Pouso Alegre como pedreiro; que o rapaz deste serviço que fez a inscrição no INSS; que trabalhou nesta atividade por cerca de seis meses/um ano; que quando deixou este trabalho em Pouso Alegre voltou para roça.

Depoimento da testemunha Alderige Silva (fl. 59):

[...] que conhece o autor desde que o mesmo tinha cerca de doze anos; que já nesta época o autor ia para roça trabalhar com seu pai; que posteriormente autor foi trabalhar para proprietários de terra da região; que inclusive o depoente trabalhou com o autor nesta atividade; que o autor parou de trabalhar na roça para trabalhar no laticínio; que após ter deixado o laticínio o autor voltou a trabalhar em roça; que o autor já trabalhou para Vitinho Cassemira, Tramela, Pedro Flauzino; que uma época o autor foi para Pouso Alegre e trabalhou como pedreiro/servente; que não ficou muito tempo; que retornou; que não sabe dizer se o autor quando retornou voltou a exercer atividade rural ou só ficou trabalhando como pedreiro/servente; (...) que o autor trabalhou até cerca de trinta anos em roça; (...) que o autor frequentou escola quando menor; que atualmente não sabe se o autor trabalha.

Depoimento da testemunha José Erculano da Silva (fl. 60):
[...] que conhece o autor desde que o mesmo tinha cerca de cinco anos; que o autor começou a trabalhar com cerca de dez anos como pai em roça; que posteriormente, o autor foi trabalhar para proprietários de terra da região; que inclusive o depoente trabalhou com o autor nesta atividade; que o autor parou de trabalhar na roça para trabalhar no laticínio; que após ter deixado o laticínio o autor voltou a trabalhar em roça; que o autor já trabalhou para Tramela, Pedro Henriqueta; que uma época o autor foi para Pouso Alegre e trabalhou como batata; que com trinta anos o autor foi trabalhar como pedreiro/servente em Pouso Alegre; que não sabe se antes dos trinta anos o auto exerceu a atividade como pedreiro/servente; (...) o autor frequentou escola quando menor; que atualmente trabalha como pedreiro.
Com efeito, o contexto fático delineado nos autos permite concluir que o autor, no período de 31/07/1982 (data do documento mais antigo em nome do autor) a 01/06/1987, exerceu atividade rural, sendo certo que, a partir de 01/07/1987 passou a trabalhar de carteira assinada, como empregado rural (CTPS, fl. 11).

Lado outro, não há nos autos início de prova material contemporâneo que demonstre o exercício de atividades rurais pelo autor entre 13/10/1973 a 31/03/1980 e de 01/06/1981 a 30/07/1982, véspera de seu casamento. O único documento apresentado como início de prova material consubstancia-se na certidão de casamento dos genitores do autor, celebrado em 27/09/1958, em que consta a profissão do pai como lavrador.

Não obstante seja plenamente admitida pela jurisprudência, conforme acima assinalado (AgRg no AREsp 363.462/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014; AC 0036825-64.2016.4.01.9199 / GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 de 05/10/2016), a extensão da qualificação do genitor como lavrador, in casu, não é possível aproveitá-la ao autor, haja vista a extemporaneidade do documento, já que data de 1958, momento muito anterior àquele indicado pelo autor como de início das atividades campesinas (13/07/1973).

Ressalte-se que a prova testemunhal produzida nos autos, apesar das afirmações das testemunhas no sentido de que o autor trabalhava na roça ajudando seu pai desde criança, não se presta, por si só, para comprovar o tempo de serviço rural nesse período, sendo imprescindível a existência de início de prova material contemporâneo, conforme preconiza o art. 55, §3º, da Lei 8.213/91, o que, como dito, não sucedeu no presente caso. 

Portanto, quanto aos períodos de 13/10/1973 a 31/03/1980 e de 01/06/1981 a 30/07/1982, há que se concluir que, na linha do que decido no já mencionado REsp 1.352.721/SP, não existindo nos autos conteúdo probatório eficaz, falece à parte autora de interesse de agir, devendo o processo, nesse ponto, ser extinto sem resolução de mérito, independentemente de provocação das partes, por se tratar de matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juízo, em qualquer tempo e grau de jurisdição (CPC/1973, art. 267, VI, e §3º; CPC/2015, art. 485, VI, e §3º).

Tendo em vista que, em julho/1982, o autor contava com 20 anos de idade, fica prejudicada a discussão acerca da (im)possibilidade de se computar o tempo de serviço rural prestado por menor de 14 anos de idade.

Por fim, sobreleva salientar que o aproveitamento do tempo rural anterior a novembro/1991 junto ao RGPS pode ser feito independentemente de qualquer contribuição ou indenização, pois não se trata, in casu, de período a ser utilizado para carência, uma vez que esta já foi implementada pelo tempo de contribuição do autor como segurado empregado e autônomo/contribuinte individual, conforme se verifica às fls. 17/18 dos autos. 

Sobre o tempo contributivo

Somados, portanto, o tempo de serviço rural reconhecido em juízo (31/07/1982 a 01/06/1987,) e o tempo contributivo já reconhecido pelo INSS (fls. 17/18 e CNIS atualizado anexo), apura-se, na data do ajuizamento da ação, em 11/11/2011, já que não houve prévio requerimento administrativo, menos de 35 anos de contribuição (cálculo anexo), motivo pelo qual o autor não faz jus à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, devendo ser reformada a r. sentença nesse ponto. 

Não obstante seja possível a reafirmação da DER até segunda instância, com a consideração das contribuições vertidas após o requerimento administrativo (se houver) e também ao início da ação judicial até o momento em que o segurado implemente os requisitos para o benefício requerido, na esteira do entendimento consolidado pelo STJ, por ocasião do julgamento do Tema 995, afetado sob a sistemática dos recursos repetitivos, deixa-se de proceder à sua análise, uma vez que não houve pedido da parte autora (princípio da adstrição – art. 492 do CPC/2015 – e do princípio tantum devolutum quantum apellatum – art. 1.013 do CPC/2015).

Ônus sucumbenciais

Tendo em vista que a parte autora sucumbiu no que tange à pretensão principal, de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, os ônus sucumbências hão de ser invertidos. Assim, condeno o autor ao pagamento de honorários, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, e de custas judiciais, suspendendo as respectivas cobranças em razão do deferimento da justiça gratuita.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS para afastar o reconhecimento do tempo de serviço rural de 13/10/1973 a 31/03/1980 e de  01/06/1981 a 30/07/1982, julgando o processo extinto sem julgamento de mérito nesse ponto, e, por conseguinte, afastar a concessão o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, invertendo os ônus sucumbenciais. Ficam PREJUDICADOS o julgamento da apelação do autor e da remessa oficial.

É como voto.
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